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PARECER

 

Mensagem n.º 8.535/2020

 

Proposição n.º 10/2020

                                                   

O Chefe do Poder Executivo Estadual remete à apreciação desta Assembleia Legislativa projeto de lei,
por intermédio da , de 12 de agosto de 2020, que: “Altera a Lei Complementar de n°Mensagem n.º 8.535
46, de 16 de agosto de 2004, e dá outras providências.”

 

Em justificativa à propositura, o Exmo. Sr. Governador apresenta as seguintes razões:

 

Através deste Projeto, objetiva-se, alterando a Lei que criou o Fundo de Defesa dos
Direitos Difusos do Estado do Ceará – FDID, promover, primeiramente, ajustes em
alguns de seus dispositivos buscando maximizar a operacionalização do próprio Fundo,
almejando melhores resultados na aplicação de seus recursos. Além disso, também com as
alterações, pretende-se a criação de um corpo técnico permanente formado por servidores
estaduais com qualificação técnica para ficarem encarregados da elaboração, da
aprovação, da fiscalização e da prestação de contas relativas aos projetos financiados
pelo Fundo, algo relevante para garantir a aplicação dos recursos públicos dentro dos
limites legais. Essa equipe muito contribuirá, inclusive, com projetos de interesse do
próprio Poder Executivo, financiados com recursos do FDID.

 

Registra-se também, no Projeto de Lei, a existência de previsão possibilitando que até
10% (dez por cento) de sua receita pode ser usada para custeio do FDID, financiando a
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manutenção de sua estrutura, contratações, equipamentos, todos indispensáveis à boa
gestão e fiscalização dos recursos arrecadados e aplicados.

 

É o relatório. Opino.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos da
Constituição Federal e da Constituição do Estado do Ceará, senão vejamos.

 

Inicialmente, a Lei Maior Alencarina conferiu ao Estado competência legiferante ampla no que tange a
matérias de âmbito regional, tendo em vista o princípio da preponderância do interesse:

 

 Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

 

Além disso, a Constituição Federal do Brasil elevou à Direito Fundamental à proteção ao bens difusos, tal
como a proteção ao meio ambiente, preconizando no art. 225, “caput”, que “todos têm direito ao meio
ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida,
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e
futuras gerações”.

 

No que se refere, por sua vez, ao direito do consumidor, que também pode ser difuso, dispõe o art. 5º,
inciso XXXII da CF/88, cláusula pétrea que elenca os direitos e garantias fundamentais, que “O Estado
promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor”.

 

Nesse sentido, tendo em vista o princípio da máxima efetividade dos direitos fundamentais, a Lei Maior
determinou a competência concorrente para que os entes federativos legislem acerca de direitos difusos,
“in verbis”:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

(...)

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos
naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;

(...)
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§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência
legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei
estadual, no que lhe for contrário.

 

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Lei Maior Estadual:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

II – leis complementares;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

a) de lei complementar;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Nesse sentido, a partir do cotejo dos dispositivos supracitados, denota-se que a alteração da Lei
Complementar que dispõe acerca do Fundo de Defesa de Direitos Difusos do Estado do Ceará - FDID
está contemplada no âmbito de competência comum quanto à proteção aos direitos difusos, incentivando
a adoção de medidas que resultem em economia e eficiência na aplicação dos recursos do fundo, bem
como na otimização de sua fiscalização.

 

Ademais, ao propor alteração no  utiliza o Chefe do Poder Executivo da prerrogativa do art. 60, §FDID,
2º, “e”,[1] da Constituição Estadual, que lhe confere a iniciativa privativa de propor Leis que disponham
sobre .matéria orçamentária

10 de 31



 

Nesta senda, a propositura em apreço passa pela faculdade atribuída ao Poder Executivo, no exercício da 
, a quem compete o envio de projetos de lei que julgar necessários para oindirizo generale di governo

bem do interesse público, competindo à Casa Legislativa a devida análise e deliberação, diante do que
estabelece o art. 205, VIII, da Constituição Estadual[2], que espelha previsão da constitucional do art.
167, IX.

 

A natureza orçamentária dos fundos especiais é ressaltada no art. 71, da Lei Federal 4.320/64, norma
geral do Direito Financeiro, segundo o qual os mesmos consistem no produto de receitas especificadas
por lei, que se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção de normas
peculiares de aplicação.

 

Como se observa, o Chefe do Executivo Estadual, ao apresentar projeto de lei específica alteração do
FDID, obedece aos quesitos do princípio da legalidade estrita e iniciativa para propositura, o que permite
seu regular trâmite nesta Casa de Leis.

 

Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei complementar encaminhado por meio da 
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeitamensagem n° 8.535/2020

harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de PARECER
 à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.FAVORÁVEL

 

É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em Fortaleza,PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
02 de setembro de 2020.

 

[1] Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II - ao Governador do Estado;

§ 2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

e) matéria orçamentária.

[2] Art. 205. São vedados:

VIII – a instituição de fundos de qualquer natureza, em prévia autorização legislativa;
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RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada Augusta Brito

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhora Deputada,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER SOBRE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 10/2020

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 46, DE 16 DE AGOSTO DE 2004, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

RELATORA: DEPUTADA AUGUSTA BRITO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei Complementar nº 10/2020, que submete à apreciação do Poder Legislativo proposição que “ALTERA A LEI

COMPLEMENTAR Nº 46, DE 16 DE AGOSTO DE 2004, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”.

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com Parecer Contrário da Procuradoria Jurídica da Assembleia

Legislativa do Estado do Ceará.

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em exame, que atende os pressupostos

constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do Executivo Estadual, conforme disposto no art. 60, II,  da Constituição

Estadual do Ceará, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua competência privativa,

previstas nesta Constituição;
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IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à Assembleia Legislativa,

subscrito por no mínimo um por cento do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em matérias de sua competência

privativa, previstas nesta Constituição;

O Fundo de Defesa dos Direitos Difusos do Estado do Ceará – FDID um fundo vinculado à Procuradoria-Geral de Justiça que tem por

finalidade financiar projetos que visem ressarcir a coletividade do Estado do Ceará por danos causados a todo e qualquer direito e interesse

difuso e coletivo. Foi criado pela Lei da Ação Civil Pública, também recebendo regulamentação do Código de Defesa do Consumidor, e, no

âmbito estadual, foi implementado logo após a edição da Lei Complementar n° 30/2002 (que transformou o DECOM em DECON). É

regulamentado pela Lei Complementar Estadual n° 46 de 15 de julho de 2004.

Os recursos do FDID advêm de sanções aplicadas pelo DECON, nos Processos Administrativos instaurados, além de multas judiciais

decorrentes de Ações Civis Públicas que tenham por objeto a proteção de todos os direitos difusos, para além da defesa do consumidor. Os

recursos do FDID são destinados para a execução de projetos no âmbito dos objetos do fundo que devem atender às regras do edital que,

anualmente, é lançado pelo seu conselho gestor através da Procuradoria Geral de Justiça, o qual traz os requisitos e regras para a

apresentação dos projetos.

Os recursos do FDID podem financiar projetos apresentados por órgãos da Administração Pública Direta ou Indireta, de âmbito federal,

estadual e municipal, além de Organizações da Sociedade Civil (OSCs), tendo sua presidência destinada ao Presidente do Ministério Público

do Estado do Ceará.

 

As mudanças propostas pelo presente Projeto de Lei Complementar visam, primeiramente, maximizar a operacionalidade do Fundo,

almejando melhores resultados na aplicação de seus recursos. Além disso, também pretende-se, possibilitar a criação de um corpo técnico

permanente formado por servidores estaduais com qualificação técnica para ficarem encarregados da elaboração, aprovação, fiscalização e

prestação de contas relativas aos projetos financiados pelo Fundo.

Registra-se, por fim, a existência de previsão possibilitando que até 10% (dez por cento) de sua receita possa ser usada para custeio do FDID,

financiando a manutenção de sua estrutura, contratações, equipamentos, todos indispensáveis à boa gestão e fiscalização dos recursos

arrecadados e aplicados.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este exercício financeiro e ao Plano

Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao

cumprimento das demais normas de conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

III – DA MODIFICAÇÃO:

O § 7º do art. 4º do Projeto Lei Complementar em análise:

Art. 4º (...)

§ 7°. Os representantes das organizações da sociedade civil referidas no inciso XIV deste artigo serão

escolhidos pelo Conselho Estadual Gestor do FDID mediante eleição.

Com uma leitura atenta do PLC, verifica-se que o inciso XIV trata-se do Secretário de Proteção Social, Justiça, Cidadania, Mulheres e

Direitos Humanos ou representante designado. Legalmente a escolha do ocupante desse cargo cabe ao Governador do Estado.

Dessa maneira, para adequar o presente projeto a boa técnica legislativa, o § 7º do Art. 4º passará a vigorar com esta nova redação:

Art. 4º (...)

§ 7°. Os representantes das organizações da sociedade civil referidas no inciso XIII deste artigo serão

escolhidos pelo Conselho Estadual Gestor do FDID mediante eleição.
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Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa, consubstanciada na necessidade de

autorização através de lei específica para a efetivação da medida pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista

jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade. Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº

95, de 1998, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica legislativa

na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de Lei Complementar não há qualquer propositura em regime

de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

Diante de todo o exposto, verifica-se que por força constitucional, justificado por meio da autonomia administrativa se comprova a

constitucionalidade e legalidade da presente proposta.

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto a favor da  nºADMISSIBILIDADE COM MODIFICAÇÃO DO § 7º do art. 4º do Projeto de Lei Complementar

10/2020.

DEPUTADA AUGUSTA BRITO

DEPUTADO (A)
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CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DA RELATORA.
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA
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COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE ORÇAMENTO,

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada Augusta Brito

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhora Deputada,

                                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: Sim

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82.  O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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PARECER SOBRE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 10/2020

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 46, DE 16 DE AGOSTO DE 2004, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

RELATORA: DEPUTADA AUGUSTA BRITO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei Complementar nº 10/2020, que submete à apreciação do Poder Legislativo proposição que “ALTERA A LEI

COMPLEMENTAR Nº 46, DE 16 DE AGOSTO DE 2004, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”.

A matéria foi aprovado na Comissão de Constituição, Justiça e de Redação com parecer Favorável com modificação do § 7º do art. 4º.

II- ANÁLISE

O Fundo de Defesa dos Direitos Difusos do Estado do Ceará – FDID um fundo vinculado à Procuradoria-Geral de Justiça que tem por

finalidade financiar projetos que visem ressarcir a coletividade do Estado do Ceará por danos causados a todo e qualquer direito e interesse

difuso e coletivo. Foi criado pela Lei da Ação Civil Pública, também recebendo regulamentação do Código de Defesa do Consumidor, e, no

âmbito estadual, foi implementado logo após a edição da Lei Complementar n° 30/2002 (que transformou o DECOM em DECON). É

regulamentado pela Lei Complementar Estadual n° 46 de 15 de julho de 2004.

Os recursos do FDID advêm de sanções aplicadas pelo DECON, nos Processos Administrativos instaurados, além de multas judiciais

decorrentes de Ações Civis Públicas que tenham por objeto a proteção de todos os direitos difusos, para além da defesa do consumidor. Os

recursos do FDID são destinados para a execução de projetos no âmbito dos objetos do fundo que devem atender às regras do edital que,

anualmente, é lançado pelo seu conselho gestor através da Procuradoria Geral de Justiça, o qual traz os requisitos e regras para a

apresentação dos projetos.

Os recursos do FDID podem financiar projetos apresentados por órgãos da Administração Pública Direta ou Indireta, de âmbito federal,

estadual e municipal, além de Organizações da Sociedade Civil (OSCs), tendo sua presidência destinada ao Presidente do Ministério Público

do Estado do Ceará.
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As mudanças propostas pelo presente Projeto de Lei Complementar visam, primeiramente, maximizar a operacionalidade do Fundo,

almejando melhores resultados na aplicação de seus recursos. Além disso, também pretende-se, possibilitar a criação de um corpo técnico

permanente formado por servidores estaduais com qualificação técnica para ficarem encarregados da elaboração, aprovação, fiscalização e

prestação de contas relativas aos projetos financiados pelo Fundo.

Registra-se, por fim, a existência de previsão possibilitando que até 10% (dez por cento) de sua receita possa ser usada para custeio do FDID,

financiando a manutenção de sua estrutura, contratações, equipamentos, todos indispensáveis à boa gestão e fiscalização dos recursos

arrecadados e aplicados.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este exercício financeiro e ao Plano

Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao

cumprimento das demais normas de conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa, consubstanciada na necessidade de

autorização através de lei específica para a efetivação da medida pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista

jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade. Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº

95, de 1998, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica legislativa

na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de Lei Complementar não há qualquer propositura em regime

de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

Diante de todo o exposto, verifica-se que por força constitucional, justificado por meio da autonomia administrativa se comprova a

constitucionalidade e legalidade da presente proposta.

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto,  com as modificações aprovadas na CCJ.VOTO A FAVOR DO Projeto de Lei Complementar nº 10/2020

DEPUTADA AUGUSTA BRITO

DEPUTADO (A)
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AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO OITO 
 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.º46, DE 15 DE 

JULHO DE 2004.   

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1.º A Lei Complementar Estadual n.º 46, de 15 de julho de 2004, passa a viger com as 

seguintes alterações: 

“Art. 2.º …........... 

........................ 

III – realizar eventos educativos e científicos e a edição de material informativo, 

especialmente relacionados com a natureza da infração ou do dano causado, conforme 

previsto no inciso I deste artigo;   

IV – promover o reaparelhamento e a modernização do Ministério Público e dos órgãos 

estaduais de execução e de apoio a quem incumbe a defesa dos interesses sociais, difusos e 

individuais indisponíveis;   

.....................  

VI – financiar despesas de custeio do Conselho Estadual Gestor do Fundo de Defesa dos 

Direitos Difusos do Estado do Ceará – FDID visando à elaboração de editais, à análise 

técnica dos projetos, à formalização dos convênios, ao acompanhamento e à fiscalização 

dos projetos bem como qualquer outra despesa necessária ao seu funcionamento.   

Art. 3.º….......... 

I – os valores provenientes de acordos extrajudiciais e judiciais assim como das 

condenações e multas em ações civis públicas, fundamentadas na Lei Federal n.º 7.347, de 

24 de julho de 1985;   

...................  

IX – os valores dos acordos extrajudiciais, judiciais e das condenações e multas judiciais 

de que trata o §2.º do art. 2.º da Lei Federal n.º 7.913, de 7 de dezembro 1989, desde que o 

fato lesivo tenha impacto no território do Estado do Ceará;   

X – os valores arrecadados em razão das multas aplicadas pelas pessoas jurídicas de direito 

público municipal de defesa do consumidor, na ausência de Fundo Municipal, na forma do 

art. 31 do Decreto Federal n.º 2.181, de 20 de março de 1997;   

XI – os valores das multas, indenizações e condenações decorrentes da aplicação da Lei 

Federal n.º 7.853, de 24 de outubro de 1989, quando destinadas à reparação de danos de 

interesses difusos e coletivos, desde que o fato lesivo tenha impacto no território do Estado 

do Ceará;   

XII – (Revogado)  

XIII – o produto de incentivos fiscais instituídos em favor dos bens descritos no art. 2.º, 

inciso I, desta Lei Complementar; 

XIV – (Revogado)  

XV – outras receitas destinadas ao Fundo, incluindo os rendimentos provenientes do 

Fundo Federal de Direitos Difusos e as transferências orçamentárias oriundas de outras 

entidades públicas;  

XVI – as verbas correspondentes aos honorários advocatícios de que tratam o art. 85 do 

Código de Processo Civil, nos casos de condenação às ações civis públicas propostas pelo 
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Ministério Público do Estado do Ceará;  

XVII – doações de órgãos e entidades públicas, privadas, nacionais e internacionais.   

§ 1.º O valor referido no inciso VI deste artigo será destinado, preferencialmente, à 

implementação e ao desenvolvimento da política de proteção ao consumidor, cabendo ao 

Conselho Estadual Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos a aplicação dos 

recursos financeiros decorrentes dessa fonte de receita.  

..................  

§ 4.º Até 10% (dez por cento) da receita mensal do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos 

serão destinados para financiar despesas de custeio do Conselho Estadual Gestor do Fundo 

de Defesa dos Direitos Difusos do Estado do Ceará – CEG/FDID, visando à elaboração de 

editais, à análise técnica dos projetos, à formalização dos convênios, ao acompanhamento e 

à fiscalização dos projetos bem como qualquer outra despesa necessária a seu 

funcionamento.  

Art. 4.º …................ 

...................... 

II – Secretário do Meio Ambiente ou representante designado; 

........................  

VII – o membro do Ministério Público coordenador do Centro de Apoio Operacional com 

atuação na fiscalização das organizações da sociedade civil;   

VIII – o membro do Ministério Público coordenador do Centro de Apoio Operacional com 

atuação na defesa do meio ambiente;   

...................  

XIII – 3 (três) representantes de organizações da sociedade civil, devidamente instituídas, e 

que atendam aos preceitos da Lei Federal n.º 13.019/2014;   

XIV – o Secretário de Proteção Social, Justiça, Cidadania, Mulheres e Direitos Humanos 

ou representante designado. 

§ 1.º A Presidência do Conselho Estadual Gestor será exercida pelo Procurador-Geral de 

Justiça, ou por membro do Ministério Público por ele designado, o qual poderá ser 

substituído, em suas ausências, pelo Vice-Presidente.  

§ 2.º A Vice-Presidência do Conselho Estadual Gestor do FDID deverá ser exercida pelo 

Procurador-Geral do Estado ou por Procurador do Estado por ele designado.   

.......................  

§ 5.º A Secretaria-Executiva será responsável pela coordenação, assessoria e execução das 

ações desenvolvidas pelo Conselho Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos.   

§ 6.º A Secretaria-Executiva auxiliará o Conselho Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos 

Difusos no monitoramento das ações financiadas pelo Fundo de Defesa dos Direitos 

Difusos – FDID. 

§ 7.º Os representantes das organizações da sociedade civil referidas no inciso XIII deste 

artigo serão escolhidos pelo Conselho Estadual Gestor do FDID mediante eleição.   

§ 8.º Na hipótese de impedimento, os membros do Conselho Estadual Gestor do FDID 

poderão designar representantes para as reuniões do Colegiado, com direito a voto.   

§ 9.º A participação no Conselho Estadual Gestor do FDID é considerada serviço público 

relevante, vedada a remuneração a qualquer título.  

Art. 5.º ….................. 

........................... 

V – solicitar a colaboração de Conselhos Municipais e Estaduais de Defesa do Meio 
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Ambiente, de Defesa e de Proteção do Consumidor e de Defesa do Patrimônio Artístico, 

Estético, Histórico, Turístico, Cultural e Paisagístico, de Defesa do Idoso e de Defesa da 

Criança e do Adolescente, onde houver, para aplicação de seus recursos, em cada caso 

concreto;  

..................  

VIII – autorizar o repasse de recursos do FDID aos interessados cujos projetos foram 

aprovados pelo Conselho Gestor, mediante previsão orçamentária;  

...................  

X – promover, por meio dos órgãos da administração pública estadual e das organizações 

da sociedade civil, eventos relativos à educação do consumidor e outros direitos e 

interesses difusos;   

..................  

XIV – promover a divulgação mensal dos relatórios de receitas e despesas por meio da 

imprensa oficial do Ministério Público do Estado do Ceará e na página oficial do FDID na 

internet, encaminhando cópia à Assembleia Legislativa e ao Tribunal de Contas do Estado 

do Ceará. 

Art. 6.º Os recursos arrecadados, na forma prevista nesta Lei Complementar, serão 

destinados a aplicações que satisfaçam reparações relacionadas à natureza da infração do 

dano causado e ao custeio das atividades do CEG/FDID.  

Parágrafo único. (Revogado)  

..................... 

Art. 8.º Os recursos do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos do Estado do Ceará – FDID 

serão depositados em conta especial de instituição financeira oficial, denominada Fundo 

Estadual dos Direitos Difusos, à disposição do Conselho Estadual Gestor do Fundo. 

§ 1.º (Revogado)  

.........................  

§ 4.º (Revogado)  

....................... 

Art. 11. .................  

Parágrafo único. Sem prejuízo do que informa o caput, o Conselho Estadual Gestor do 

FDID e sua Secretaria-Executiva poderão, no desempenho de suas atividades, contar com o 

apoio de servidores qualificados tecnicamente cedidos de órgãos do Poder Executivo ou do 

Tribunal de Contas do Estado do Ceará, na forma da legislação. 

Art. 12. ......................... 

I – as organizações da sociedade civil legalmente constituídas e que atendam aos requisitos 

da Lei Federal n.º 13.019, de 31 de julho de 2014;  

II – as pessoas jurídicas de direito público da esfera federal, estadual ou municipal”. (NR)  

Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.  

Art. 3.º Ficam revogados os incisos XII e XIV do art. 3.º, o parágrafo único do art. 6.º e os 

§§ 1.º e 4.º do art. 8.º da Lei Complementar Estadual n.º 46 de 2004.  

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

aos 3 de setembro de 2020. 

 

 

 

DEP. JOSÉ SARTO 

PRESIDENTE 

DEP. FERNANDO SANTANA 

1.º VICE-PRESIDENTE 
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DEP. DANNIEL OLIVEIRA 

2.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. EVANDRO LEITÃO 

1.º SECRETÁRIO 

DEP. ADERLÂNIA NORONHA 

2.ª SECRETÁRIA 

DEP. PATRÍCIA AGUIAR 

3.ª SECRETÁRIA  

DEP. LEONARDO PINHEIRO 

4.º SECRETÁRIO 
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